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1. INTRODUÇÃO 

A Agenda 2030 foi um compromisso global assumido em 2015 por 193 países, 

incluindo o Brasil. A agenda é coordenada pela Organização das Nações Unidas (ONU) e 

propõe a ação de governos, instituições, empresas e a sociedade em geral para o 

enfrentamento dos maiores desafios do mundo contemporâneo. 

Foram eleitos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), relacionados com a 

efetivação dos direitos humanos e a promoção do desenvolvimento sustentável em suas 

dimensões social, econômica, ambiental e institucional. O Poder Judiciário brasileiro incluiu 

em seu planejamento estratégico a Meta nº 9, que prevê ações dos Tribunais ligados a Agenda 

2030. 

Em atendimento ao art. 23 §1º da Resolução nº 201/2015 do CNJ, apresentamos o 

presente Relatório de Desempenho que demonstra as práticas adotadas, as quais visam extrair 

o máximo de seus custos/benefícios e a melhor adequação aos preceitos de manutenção e 

preservação ambiental, dentro do pensamento mundial do princípio da sustentabilidade, 

abordando, essencialmente, a evolução dos indicadores socioambientais no âmbito do Poder 

Judiciário do Amapá, que permeiam o consumo, gasto, ações relacionadas a qualidade de vida 

no trabalho, ações solidárias e de sensibilização e capacitação socioambiental, e contratações 

dos seguintes insumos e serviços: papel; copo descartável; água engarrafada; telefonia; 

serviços de limpeza e de segurança; veículos, manutenção e consumo de combustível. 

Para efetuar tais levantamentos e controle, o TJAP através do Núcleo Socioambiental 

conta com o auxilio do sistema de obtenção, lançamento e consulta dos indicadores 

socioambientais integrado ao SIG (Sistema de Informações Gerenciais). 

Ocorreram alterações efetuadas pela Alta Gestão como a instituição no âmbito do Poder 

Judiciário do Estado do Amapá do Núcleo Socioambiental do Tribunal de Justiça do Estado 

do Amapá – NSA/TJAP, responsável pelo gerenciamento das questões socioambientais, 

promoção e coordenação das ações focadas no consumo consciente e sustentável. 

Através da Portaria 63304/2021-GP o Núcleo Socioambiental do TJAP obteve a 

designação dos servidores componentes de sua estrutura organizacional. Permitindo assim, 

desenvolver de forma exclusiva as atividades e atribuições, além da promoção ações mais 

efetivas. 
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1.1 IMPLANTAÇÃO DA REDE DE SUSTENTABILIDADE NO AMAPÁ 

O Núcleo Socioambiental durante o ano de 2021 manteve contatos com outras 

instituições públicas com o objetivo de estimular a criação de comitê interinstitucional, como 

Ministério Público, Sebrae-AP com o objetivo de incentivar a integração dos órgãos 

participantes e envolver seus colaboradores no tema sustentabilidade, na implantação e na 

execução de ações com vistas à racionalização e redução de custos, construções sustentáveis, 

capacitação e produção científica, destinação adequada de resíduos, compras sustentáveis e 

compartilhadas e qualidade de vida, tendo como base a Rede de Sustentabilidade já existente 

em outros Estados da Federação. 

 

2. PROGRAMAS E PROJETOS  

Vinculado ao Planejamento Estratégico do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, o 

Programa TJAP RESPONSÁVEL é o primeiro programa a ser implementado de maneira 

permanente, objetivando contribuir para disseminação entre seus colaboradores do valor 

institucional de “Responsabilidade Social e Ambiental; alcançar o objetivo estratégico de 

“Fortalecer a Atuação Socioambiental”, aderir à Agenda Ambiental na Administração 

Pública, coordenada pelo Ministério do Meio Ambiente para implementação da Gestão 

Socioambiental Sustentável nas unidades administrativas e operacionais do setor público e 

auxiliar no cumprimento da Meta nº 9 de Nivelamento Nacional do CNJ. 

O Programa tem em seu escopo ações voltadas à preservação do meio ambiente e ao uso 

racional e consciente dos recursos naturais, através de sensibilização para a educação 

ambiental e maior eficiência operacional com controle do desperdício. 

O Programa TJAP RESPONSÁVEL é constituído por 4 pilares principais, consumo 

consciente, que tem por finalidade o uso responsável, racional e consciente de bens e serviços, 

de modo a evitar desperdícios, em especial em relação à energia elétrica, água, telefone, papel 

e combustível. Educação socioambiental com ações de comunicação e sensibilização nos 

temas de responsabilidade social, sustentabilidade ambiental, consumo consciente e 

cidadania. Coleta seletiva cujo objetivo principal é implementar nos prédios sob a 

responsabilidade do TJAP a coleta seletiva dos resíduos sólidos no descarte e entregá-los à 

Associação de catadores de lixo, como forma de redução do impacto ambiental provocado 

pelo consumo e contribuição com a questão social. 
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3. AÇÕES  

Em reunião no dia 29 de abril de 2021, núcleo socioambiental do Tribunal Regional 

Eleitoral do Amapá – TRE-AP. O tema central do encontro foi adesão da instituição ao 

Projeto RECICLAJUD, cujo é um acordo de cooperação técnica entre Prefeitura Municipal de 

Macapá -PMM/AP e Tribunal de Justiça do Amapá TJAP, sobre coleta seletiva localizada no 

Fórum da Capital e levantar questões acerca do consumo consciente e consumo de papéis, 

copos descartáveis, água engarrafada, água encanada, telefonia, energia elétrica e veículos, 

para avaliar as ações realizadas durante o ano de 2021 a fim de continuar garantindo a 

sustentabilidade e promover ações em conjunto no ano de 2022. 

Webnário Sustentabilidade no Poder Judiciário: Impactos e Desafios, realizado de 

forma virtual, através das plataformas digitais oficiais do TJAP, no dia 21 de junho de 2021, 

teve como palestrantes os Desembargadores Gilberto de Paula Pinheiro, decano do TJAP, e 

Jorge Rachid Mubárak Maluf do Tribunal de Justiça do Maranhão, cujo o objetivo de 

disseminar ao público, conhecimentos e práticas sustentáveis e inovadoras, aplicadas a 

sociedade e ao Poder Judiciário. Na ocasião, foram abordados temas como contexto histórico 

amazônico e desenvolvimento da região Norte do país, boas práticas ambientais adotadas e 

desafios no controle e proteção do meio ambiente.  

Reuniram-se, no dia 19 de outubro de 2021, os representantes do Ministério Público do 

Amapá – MPAP, através da promotoria do meio-ambiente e Serviço de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas no Amapá – SEBRAE-AP. O objetivo da reunião foi apresentar uma 

proposta de formar uma Rede de Sustentabilidade no Estado do Amapá. As redes de 

sustentabilidade são comitês interinstitucionais voltados para o aprimoramento da gestão 

socioambiental e o desenvolvimento sustentável das entidades participantes, por meio de 

ações compartilhadas na área de responsabilidade socioambiental. A rede possibilita o 

intercâmbio de informações, a padronização de procedimentos e o desenvolvimento de 

soluções conjuntas entre os partícipes, entre elas a realização de licitações compartilhadas, 

reutilização de bens e destinação compartilhada de resíduos sólidos. 

Nos dias 19 e 20/10, o Núcleo Socioambiental do Tribunal de Justiça do Amapá (TJAP) 

integrou a comitiva do Sebrae-AP e Promotoria de Ambiente do Ministério Público do 

Amapá para uma visita técnica ao Centro Sebrae de Sustentabilidade (CSS) em Cuiabá, 

capital do Mato Grosso. O objetivo foi conhecer práticas e ações já consolidadas no Estado 

que servirão de referência para as instituições participantes e implantação do projeto de 

reciclagem na comunidade da Baixada Pará (área de ressaca). 
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O Centro Sebrae de Sustentabilidade é a unidade de referência nacional do Sistema 

Sebrae neste tema e este foi um momento de gerar e disseminar conhecimentos e práticas em 

sustentabilidade que representam oportunidade e inovação, também ocorreu visitas técnicas as 

empresas de reciclagem, possibilitando uma troca de conhecimentos que será útil para a 

construção da rede de sustentabilidade e uma identidade coletiva para a futura Cooperativa de 

Reciclagem da Baixada Pará. 

De forma prática pode-se observar o processo de educação ambiental, por meio de 

oficinas de reciclagem, conscientização do descarte inadequado e o incentivo ao 

empreendedorismo pelo reaproveitamento dos resíduos para transformá-los em objetos e 

material de consumo. 

Representantes do Tribunal de Contas do Estado do Amapá, Assembleia Legislativa do 

Amapá e Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Amapá (CAU/AP) também fizeram parte 

da comitiva recebida pelo superintendente do SEBRAE-MT, José Guilherme Barbosa 

Ribeiro, e pela gerente do Centro Sebrae de Sustentabilidade, Helen Camargo. 
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4. A EVOLUÇÃO DO DESEMPENHO DOS INDICADORES SOCIOAMBIENTAIS DO PODER JUDICIÁRIO DO AMAPÁ. 

4.1 Variáveis Gerais 

Item Nome do Indicador 
Resultado 

2016 

Resultado 

2017 

Resultado 

2018 

Resultado 

2019 

Resultado 

2020 

Resultado 

2021 

1.1 Total de cargos de 

magistrados providos 
80 78 77 86 73 74 

1.2 Total de pessoal do quadro 

efetivo 
899 869 864 904 921 918 

1.3 Total pessoal que ingressou 

por cessão/requisição 
322 294 291 296 286 286 

1.4 Total pessoal comissionado 

sem vínculo efetivo 
76 82 85 87 75 75 

1.5 Total de servidores 1.297 1.245 1.240 1.287 1.282 1.278 

1.6 Total de trabalhadores 

terceirizados 
151 153 133 126 134 134 

1.7 Total de estagiários 474 332 281 257 258 256 

1.8 Total de juízes leigos 0 0 0 0 0 0 

1.9 Total de conciliadores 0 0 0 0 0 0 

1.10 Total de voluntários 0 0 0 0 5 5 

1.11 Total da força de trabalho 

auxiliar 
625 485 414 383 397 395 

1.12 
Força trabalho total 

magistrados, servidores e 

auxiliares. 

2.002 1.808 1.731 1.756 1.752 1.746 

1.13 Área total em metros 

quadrados 
52.047 52.047 52.047 52.047 56.686 56.686 

Fonte: Departamento de Gestão de Pessoas. 
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4.2 USO EFICIENTE DE PAPEL. 

Item Nome do Indicador 
Resultado 

2016 

Resultado 

2017 

Resultado 

2018 

Resultado 

2019 

Resultado 

2020 

Resultado 

2021 

2.1 Consumo de papel 

não-reciclado próprio 
9.658 7.836 7.561 8.027 2.889 260 

2.2 Consumo de papel 

reciclado próprio 
807 595 109 0 0 0 

2.3 Consumo de papel 

próprio 
10.465 8.431 7.670 8.027 2.889 260 

2.4 Consumo de papel 

não-reciclado contratado 
0 0 0 0 0 0 

2.5 Consumo de papel 

reciclado contratado 
0 0 0 0 0 0 

2.6 Consumo de papel 

contratado 
0 0 0 0 0 0 

2.7 Consumo de papel 

total 
10.465 8.431 7.670 8.027 2.889 260 

2.8 Gasto com papel 

não-reciclado próprio 
98.840 81.391 84.493 91.835 32.217 3.442,40 

2.9 Gasto com papel 

reciclado próprio 
9.870 7.277 1.125 0 0 0 

2.10 Gasto   com   papel 

próprio 
108.710 88.668 85.618 91.835 32.217 3.442,40 

Fonte: Divisão de Gestão de Material. 
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4.3 USO EFICIENTE DE COPOS DESCARTÁVEIS. 

Item Nome do Indicador 
Resultado 

2016 

Resultado 

2017 

Resultado 

2018 

Resultado 

2019 

Resultado 

2020 

Resultado 

2021 

3.1 Consumo de  copos de água de 

200ml descartáveis x 100 
10.561 9.467 8.483 8.772 3.295 1.647 

3.2 Consumo de  copos  de café 

de 50ml  descartáveis x 100 
1.965 1.780 1.354 1.055 421 210 

3.3 Consumo total de copos 

de descartáveis x 100 
12.526 11.247 9.837 9.827 3.716 1.857 

3.4 Gasto com aquisição de copos 

de água de 200ml descartáveis 
21.544,00 19.313,00 17.202,00 17.807,00 6.676 3.324,03 

3.5 Gasto com  aquisição de copos 

de café de 50ml descartáveis 
1.867,00 1.691,00 1.296,00 1.002,00 402 218 

3.6 Gasto total com  aquisição de 

copos descartáveis 
23.411,00 21.004,00 18.498,00 18.809,00 7.078 3542,03 

Fonte: Divisão de Gestão de Material. 

4.4 USO EFICIENTE DE ÁGUA ENGARRAFADA. 

Item Nome do Indicador 
Resultado 

2016 

Resultado 

2017 

Resultado 

2018 

Resultado 

2019 

Resultado 

2020 

Resultado 

2021 

4.1 Consumo de embalagem 

descartável 
76.908 71.478 70.386 77.952 24.516 

12.258 

4.2 Consumo   de embalagem 

retornável 
3.657 3.789 4.210 5.519 2.253 

1.125 

4.3 Gasto com aquisição de água 

em garrafa 
114.849,00 106.984,00 114.134,00 130.310,00 40.989,00 

20.470,86 

4.4  Gasto com aquisição de água 

em garrafão 
23.697,0 25.104,00 31.844,00 43.931,00 17.846,00 

8.910 

Fonte: Divisão de Gestão de Material. 
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4.5 USO EFICIENTE DE IMPRESSÃO. 

Item Nome do Indicador 
Resultado 

2016 

Resultado 

2017 

Resultado 

2018 

Resultado 

2019 

Resultado 

2020 

Resultado 

2021 

5.1  Quantidade total de 

impressões 
5.752.999 4.215.500 3.933.500 4.013.500 1.444.500 

 

5.2 Quantidade de 

equipamentos instalados 
288 414 469 467 567 

 

5.3 Performance   dos 

equipamentos instalados 
1.514 2.5287 8.387 8.594 2.547,6 

 

5.4 Gasto com 

aquisição de suprimentos 
449.819,00 604.345,00 568.728 234.112 98.915 

 

5.5 Gasto com 

aquisição de impressoras 
49.056,00 101.440,00 40.431 0 140.000 

 

5.6  Gasto com contrato de 

outsorcing de impressão 

0 0 0 0 0 0 

Fonte: Divisão de Gestão de Material. 

4.5 CONTRATAÇÃO SUSTENTÁVEL DO SERVIÇO DE TELEFONIA. 

Item Nome do Indicador 
Resultado 

2016 

Resultado 

2017 

Resultado 

2018 

Resultado 

2019 

Resultado 

2020 

Resultado 

2021 

6.1 Gasto com telefonia fixa 138.255,00 104.424,00 135.390,00 129.162,00 94.262 96.192,37 

6.2 Linha telefônicas fixas 46 46 46 46 46 46 

6.3 Gasto   médio com telefonia 

fixa 
3.005,54 2.270,09 2.943,26 2.807,87 2.049,17 2.091,13 

6.4 Gasto com telefonia móvel 193.028,00 177.048,00 89.544,00 85.298,00 137.706,00 164.200,49 

6.5 Linhas telefônicas móveis 170 170 170 140 175 175 

6.6 Gasto médio com telefonia 

móvel 
1.135,46 1.041,46 526,73 609,27 786,89 938,28 

6.7 Gasto total com telefonia 331.283,00 281.472,00 224.934,00 214.460,00 231.968,00 260.392,86 

Fonte: Departamento de Informática e Telecomunicações. 
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4.6 CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS DO SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA. 

Item Nome do Indicador 
Resultado 

2016 

Resultado 

2017 

Resultado 

2018 

Resultado 

2019 

Resultado 

2020 

Resultado 

2021 

7.1 Consumo total de energia 

elétrica 
5.224.008 4.692.225 4.099.189 4.233.824 3.355.411 2.561.854 

7.2 
Consumo de energia elétrica 

por área de trabalho 

construída 
100 90 79 81 59 50 

7.3 Gasto total com energia 

elétrica 
1.737.721 2.138.597 2.066.385 2.047.582 1.523.219 

1.819.343 

7.4 Gasto com  energia elétrica

 por área construída 
33,00 41,00 40,00 39,33 26,87 22,35 

7.5 Negociação tarifária 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Departamento Administrativo. 

 

4.7 CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS DOS SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO. 

Item Nome do Indicador 
Resultado 

2016 

Resultado 

2017 

Resultado 

2018 

Resultado 

2019 

Resultado 

2020 

Resultado 

2021 

8.1 Consumo de água 1.605 1.605 19.260 19.524 19.560 19.560 

8.2 Consumo de água por área 

construída 
0,03 0,03 0,37 0,37 0,34 0,37 

8.3 Gasto com água consumida 162.281,75 173.061,51 172.979 187.286 192.262 187.787,12 

8.4 Gasto com água consumida 

por área construída 
3,13 3,32 3,32 3,59 3,39 3,59 

Fonte: Departamento Administrativo. 
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4.8 GESTÃO SUSTENTÁVEL DE DESCARTE DE RESÍDUOS. 

Item Nome do Indicador 
Resultado 

2016 

Resultado 

2017 

Resultado 

2018 

Resultado 

2019 

Resultado 

2020 

Resultado 

2021 

9.1 Destinação de papel para 
reciclagem 

0 0 0 0 0 0 

9.2  Destinação de plástico para 

reciclagem 
0 0 0 0 0 0 

9.3  Destinação   de metais para 
reciclagem 

0 0 0 0 0 0 

9.4  Destinação   de vidro para 

reciclagem 
0 0 0 0 0 0 

9.5 
 Coleta Geral, de resíduos em 
local onde não seja feita col. sel. 

Com sep. de mat. 

0 0 0 0 0 0 

9.6   Total   de reciclável destinados 
Recicladoras 

0 0 0 0 0 0 

9.7 Destinação de resíduos de 

informática 
0 0 0 0 0 0 

9.8  Destinação de suprimentos de 
impressão para reciclagem 

0 0 0 0 0 0 

9.9 Destinação de pilhas e baterias 

para descontaminação 
0 0 0 0 0 0 

9.10 
Destinação de Lâmpadas 
encaminhadas para 

descontaminação 

0 0 0 0 0 0 

9.11 Destinação de resíduos de saúde 

p/ descontaminação 
0 0 0 0 0 0 

9.12 Destinação de resíduos de obras 

e  reformas para reciclagem 
0 0 0 0 0 0 

Fonte: Departamento Administrativo. 
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4.9 CONTRATAÇÃO SUSTENTÁVEL DO SERVIÇO DE REFORMAS. 

Item Nome do Indicador 
Resultado 

2016 

Resultado 

2017 

Resultado 

2018 

Resultado 

2019 

Resultado 

2020 

Resultado 

2021 

10.1  Gasto   com   reformas   no 
período-base 608.677,65 901.232,87 803.980,79 338.819,26 421.340,72 

 

10.2  Gasto   com   reformas   no 
período de referência 343.767,99 608.677,65 901.232,87 803.980,79 338.819,26 

 

10.3  Variação   de   gastos   com 
reformas 43,52 32,46 12,10 -137,29 19,59 

 

Fonte: Departamento Administrativo. 

4.10 CONTRATAÇÃO SUSTENTÁVEL DO SERVIÇO DE LIMPEZA. 

Item Nome do Indicador 
Resultado 

2016 

Resultado 

2017 

Resultado 

2018 

Resultado 

2019 

Resultado 

2020 

Resultado 

2021 

11.1 Gasto com contrato de 

limpeza no período-base 
3.156.333,00 1.917.662,56 3.013.589,15 3.018.062,32 3.072.276,22 300.288,78 

11.2  Área contratada 57.192,00 36.845,00 36.845,00 36.845,00 36.845,00 36.845,00 

11.3 Gasto relativo (gasto/área) 

com contratos de limpeza 
55,19 52,05 81,79 81,91 83,38 8,1 

11.4 
 Gasto com contrato de 

limpeza no período de 

referência 

3.223.126,00 3.156.333,00 1.917.662,56 3.013.589,15 3.018.062,32 300.288,78 

1.5  Variação dos gastos com 

contratos de limpeza 
-2,07 -39,24 57,15 

0,14 

 

1,80 

 
 

11.6  Gasto com material de 

limpeza 
0 0 0 0 0 0 

Fonte: Departamento Administrativo. 
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4.11 CONTRATAÇÃO SUSTENTÁVEL DO SERVIÇO DE VIGILÂNCIA. 

Item Nome do Indicador 
Resultado 

2016 

Resultado 

2017 

Resultado 

2018 

Resultado 

2019 

Resultado 

2020 

Resultado 

2021 

12.1 
Gastos com contratos de 

vigilância armada no 

período-base 
3.916.243,94 569.310,00 800.509,00 743.688,10 808.588,05 

158.643,68 

12.2 Quantidade de postos de 

vigilância armada 16 05 05 05 05 
05 

12.3 
 Gasto relativo 

(gastos/postos) com 

vigilância armada 
244.765,24 113.862,00 160,102,00 148.737,62 161.717,61 

 

12.4 

Gastos com contratos de 

vigilância desarmada no 

período- 

Base 

0 
 

0 
 

482.600,05 
 

537.301,25 
 

498.335,94 
 

12.5 Quantidade de postos de 

vigilância desarmada 
0 

0 21 21 21 
21 

12.6 
Gasto relativo 

(gastos/postos) com 

vigilância desarmada 

0 0 22.980,95 25.585,77 23.730,28 
 

12.7 
Gasto total com contratos de 

vigilância no período de 

referência 
2.078.418,72 3.916.243,94 569.310,00 1.283.109,05 1.280.989,35 

158.643,68 

12.8 Variação dos gastos com 

contratos de vigilância 0,53 -85,46 125,38 -0,17 2,02 
 

Fonte: Departamento de Gestão de Pessoas. 
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4.12 GESTÃO SUSTENTÁVEL DE VEÍCULOS. 

Item Nome do Indicador 
Resultado 

2016 

Resultado 

2017 

Resultado 

2018 

Resultado 

2019 

Resultado 

2020 

Resultado 

2021 

13.1 Km rodados da frota oficial 

de veíc. Próprios ou alug. 
842.652 779.157 776.077 709.971   

13.2  Quantidade de veículos a 

gasolina 
0 0 0 0 0 0 

13.3 Vet - Quantidade de veículos 

a etanol 
0 0 0 0 0 0 

13.4 Quantidade de veículos flex 69 68 68 77  82 

13.5  Quantidade de veículos a 

diesel (S10 + Comum) 
24 23 23 21  38 

13.6 Quantidade de Veículos a gás 

natural 
0 0 0 0 0 0 

13.7 Quantidade de veículos 

híbridos 
0 0 0 0 0 0 

13.8 Quantidade de veículos 

elétricos 
0 0 0 0 0 0 

13.9 Quantidade de veículos 

movidos a hidrogênio 
0 0 0 0 0 0 

13.10 Qtde. total de veíc. da 

frota sejam próprios ou alug. 
93 91 91 98  120 

13.11 

Qtde. de  veículos 

utilizados  para 

 atividades 

laborais 

80 77 77 85 
 

 

13.12 Usuários por veículo de 

serviço 
21 27 23 20  107 

13.13 Qtde. deveíc. Utilizados para 

transporte de magist. 
13 14 14 13  11 
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13.14  Usuários por veículo de 

magistrado 
0 80 2 2 5,84  

13.15 Gasto com manutenção 

de veículos 
376.099,00 345.119,00 295.680,00 424.832,00 233.125,00  

13.16 
Gasto relativo 

(gastos/veíc.) com manut. de 

veíc. 

0 3.710,00 3.249,00 4.668,00 2.378,82 
 

13.17 Gastos com contratos de 

motoristas 
0 481.824,00 409.423,00 908.622,00 745.456,00  

13.18 Gasto   relativo   com 

contrato de motoristas 
0 5.181,00 4.499,0 9.985,0 7.606,69  

Fonte: Departamento Administrativo. 

 

4.13 CONSUMO SUSTENTÁVEL DE COMBUSTÍVEL. 

Item Nome do Indicador 
Resultado 

2016 

Resultado 

2017 

Resultado 

2018 

Resultado 

2019 

Resultado 

2020 

Resultado 

2021 

14.1 Consumo de gasolina 84.326,30 102.262,27 91.173 83.531   

14.2 Consumo de etanol 0 0 0 0 0 0 

14.3 Consumo de diesel(S10 + 

Comum) 
25.824,24 57.146,92 26.532 32.057   

14.4 Consumo de gás 

natural 

0 0 0 0 0 0 

14.5 Consumo de células de 

hidrogênio 

0 0 0 0 0 0 

14.6 Consumo relativo de 

álcool e gasolina 

      

14.7  Consumo relativo de 

diesel 

      

14.8 Consumo relativo de 0 0 0 0 0 0 
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gás natural 

14.9 Consumo relativo de 

célula de hidrogênio 

0 0 0 0 0 0 

Fonte: Departamento Administrativo. 

 

4.14 GESTÃO SUSTENTÁVEL DE QUALIDADE DE VIDA NO AMBIENTE DE TRABALHO. 

Item Nome do Indicador 
Resultado 

2016 

Resultado 

2017 

Resultado 

2018 

Resultado 

2019 

Resultado 

2020 

Resultado 

2021 

15.1 Participações em ações de 

qualidade de vida 

0 
1.072 378 819 

250 190 

15.2 Quantidade   de   ações   de 

qualidade de vida 

0 
05 01 65 08 06 

15.3 Participação   relativa   em 

ações de qualidade de vida 

0 
214 21,14 3029 

  

15.4 Participação em ações 

solidárias 

0 
0 0 620 

  

15.5 Quantidade de ações solidárias 0 0 0 02 
0 0 

15.6  Participação relativa em 

ações solidárias 

0 
0 0 70.57 

0 0 

15.7 Ações de inclusão 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Departamento de Gestão de Pessoas. 
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4.15 GESTÃO SUSTENTÁVEL DE QUALIDADE DE VIDA NO AMBIENTE DE TRABALHO. 

Item Nome do Indicador 
Resultado 

2016 

Resultado 

2017 

Resultado 

2018 

Resultado 

2019 

Resultado 

2020 

Resultado 

2021 

16.1 Ações de sensibilização e 

capacitação 

0 0 
02 02 

02 01 

16.2 Participação em ações de 

sensibilização e capacitação 

0 0 
02 03 

02 45 

16.3 
Participação relativa em ações 

de sensibilização e capacitação 

socioambiental  

0 0 

01 0 
0  

Fonte: Departamento de Gestão de Pessoas. 


